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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 273, DE 29 DE AGOSTO DE 2022.
Dispõe sobre revogação da Resolução Consepe n.º 174/2021, que dispõe sobre a implementação de componentes curriculares na modalidade de ensino remoto, em caráter excepcional e temporário, e a Resolução Consepe n.º 60/2020, que dispõe sobre a regulamentação dos Estágios Obrigatórios e Não-Obrigatórios durante a Pandemia da COVID-19.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CP n.º 2, de 5 de agosto de 2021, que institui Diretrizes Nacionais orientadoras para a implementação de medidas no retorno à presencialidade das atividades de ensino e aprendizagem e para a regularização do calendário escolar;

CONSIDERANDO a Lei n.º 14.218, de 13 de outubro de 2021, que altera a Lei n.º 14.040, de 18 de agosto de 2020, e determina que as normas educacionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n.º 6, de 20 de março de 2020, em caráter excepcional, vigorarão até o encerramento do ano letivo de 2021; 

CONSIDERANDO a Decisão Consepe n.º 02, de 2022, que decidiu como data para o retorno de todas atividades presenciais dos cursos de graduação e de pós-graduação, o primeiro dia letivo de 2021/2 (11 de abril de 2022), sem restrição ao retorno gradual de atividades presenciais em data anterior;

CONSIDERANDO a Decisão Consepe n.º 03, de 2022, que decidiu revogar, a partir de 11 de abril de 2022, a Decisão Consepe n.º 43, de 11 de dezembro de 2020, que aprovava a continuidade do ensino de graduação de forma remota;

CONSIDERANDO a Resolução Consuni-UFMT n.º 32, de 23 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre Plano de Ação para realização das atividades presenciais na Universidade Federal de Mato Grosso, a serem observados durante o período de emergência em saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n.º 913, de 22 de abril de 2022, que declara o encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e revoga a Portaria GM/MS n.º 188, de 3 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME n.º 36, de 5 de maio de 2022, que estabelece o retorno ao trabalho em modo presencial dos servidores e empregados públicos dos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC) e revoga a Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME n.º 90, de 28 de setembro de 2021;

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.021335/2022-82;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 29 de agosto de 2022.

RESOLVE: 

Art. 1.º Revogar a Resolução Consepe nº 174/2021, que dispõe sobre a implementação de componentes curriculares na modalidade de ensino remoto, em caráter excepcional e temporário, e a Resolução Consepe n.º 60/2020, que dispõe sobre a regulamentação dos Estágios Obrigatórios e Não-Obrigatórios durante a Pandemia da COVID-19.

Art. 2.º As atividades que não puderam ser realizadas durante o período de flexibilização de oferta de componentes curriculares em caráter excepcional e temporário por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), deverão ser ofertadas a partir do período de retomada das atividades presenciais conforme indicado na Decisão Consepe n.º 02/2022, sendo 11 de abril de 2022 o primeiro dia letivo de 2021/2, sem restrição ao retorno gradual de atividades presenciais em data anterior.

Parágrafo Único. O calendário suplementar para realização das atividades que não puderam ser realizadas durante o período de flexibilização de oferta de componentes curriculares em caráter excepcional e temporário por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) será definido pelos Colegiados de Curso e deverão ocorrer em até 4 (quatro) semestres.

Art. 3.º Os discentes deverão se matricular nos componentes curriculares ofertados pelos seus cursos conforme previsão no fluxo curricular dos seus Projetos Pedagógicos, observando as normas que regulamentam a matrícula na UFMT.

Art. 4.º O tempo de integralização volta a ser contabilizado a partir do período letivo de 2021/2.
Art. 5.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado de Curso, cabendo recurso à Congregação e ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe).

Art. 6.º Esta Resolução entra em vigor a partir de 03 de outubro de 2022.

Sala das sessões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato Grosso, em 29 de agosto de 2022.

Rosaline Rocha Lunardi
Presidente do CONSEPE em exercício
